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NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

ÀS MISSÕES PERMANENTES

Segundo encaminhamento de Projetos de Resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a consideração do Conselho Permanente da Organização

NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

ÀS MISSÕES PERMANENTES

Segundo encaminhamento de Projetos de Resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a consideração do Conselho Permanente da Organização

A Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos toma a liberdade de submeter à consideração do Conselho Permanente da Organização, em sua sessão ordinária programada para quarta-feira 13 de abril de 2005, os seguintes projetos de resolução, cujos textos foram previamente acordados por esta Comissão.

1. Projeto de Resolução: “Observações e recomendações ao relatório anual da Comissão Jurídica Interamericana” (CP/CAJP-2266/05 rev. 2)
2. Projeto de Resolução: “Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional” (CP/CAJP-2267/05 rev. 1)
3. Projeto de resolução: “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas” (CP/CAJP-2260/05 rev. 2)


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Alberto Borea


Representante Permanente do Peru


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2266/05 rev. 2



6 abril 2005


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Apresentado pela Presidência da Comissão e acordado pela CAJP em 5 de abril de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Apresentado pela Presidência da Comissão e acordado pela CAJP em 5 de abril de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc._____/05);


LEVANDO EM CONTA os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 53 da Carta da OEA estabelece a Comissão Jurídica Interamericana como um dos órgãos da Organização;


Que o artigo 54, f da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações que sejam submetidas pelo Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Maurício Herdocia, fez a apresentação do relatório anual desse órgão ao Conselho Permanente e este encaminhou à Assembléia Geral as observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:

1. Fazer suas as observações e recomendações do Conselho Permanente da Organização sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e transmiti-las a esse órgão.

2. Tomar nota dos avanços realizados pela Comissão Jurídica Interamericana no estudo do tema “Aspectos jurídicos do cumprimento no âmbito interno dos Estados das decisões de tribunais ou cortes internacionais ou outros órgãos internacionais com funções jurisdicionais” e solicitar que incorpore em seu próximo relatório anual, correspondente a 2005, um estudo final sobre este tema.

3. Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, caso decida realizar novos estudos sobre o tema de sua agenda “Aspectos jurídicos da segurança interamericana”, sem excluir outros instrumentos internacionais, leve em conta e tome como base a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada pela Conferência Especial sobre Segurança realizada na Cidade do México em outubro de 2003, particularmente no tocante à abordagem multidimensional da segurança e, nesse caso, mantenha o Conselho Permanente informado a respeito.

4. Tomar nota com satisfação da incorporação em sua agenda do tema “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade” e solicitar que inclua um relatório sobre o assunto em seu próximo relatório anual, com base nas diretrizes formuladas na resolução AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04).

5. Tomar nota com satisfação da incorporação em sua agenda do tema “Aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social” e solicitar que inclua uma seção em seu próximo relatório anual, com base na Carta da OEA e nas diretrizes formuladas na resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04).

6. Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue a examinar a situação do Direito Internacional Privado nas Américas e colabore na preparação da próxima Conferência Interamericana Especializada sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

7. Tomar nota da importância do tema “Direito das informações:  acesso e proteção das informações e dados pessoais” e solicitar à CJI que inclua em seu próximo relatório anual um relatório atualizado sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.

8. Incentivar as iniciativas que a Comissão Jurídica Interamericana possa adotar para realizar estudos com outros órgãos do Sistema Interamericano, em particular, com o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), em diversos aspectos destinados ao fortalecimento da administração da justiça e da ética judicial.


9.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue a preparação da comemoração de seu Centenário a realizar-se em 2006 e solicitar ao Conselho Permanente que no primeiro semestre de 2006 realize uma sessão como parte dos atos comemorativos.


10.
Ressaltar uma vez mais a importância da realização do Curso de Direito Internacional, anualmente organizado pela Comissão Jurídica Interamericana e pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos da OEA no Rio de Janeiro, destacar a importância de aumentar o montante das bolsas de estudo concedidas pela OEA e instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores nacionais no mesmo.


11.
Reconhecer o trabalho da Comissão Jurídica Interamericana e do Escritório de Direito e Programas Interamericanos na publicação das conferências pronunciadas no Curso de Direito Internacional, bem como na publicação das séries temáticas que as agrupa e recomendar o estudo da possibilidade de que essas publicações sejam realizadas nos idiomas oficiais da Organização.

12.
Reafirmar a importância dos contatos diretos que a Comissão Jurídica Interamericana mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente com o Conselho Permanente, levando em conta a possibilidade de convidar, em casos especiais, os relatores a participarem das reuniões que se realizem na sede da Organização nas quais sejam tratados os temas sob sua relatoria e recomendar à Comissão que continue concentrando seus esforços em questões que lhe forem indicadas pelos órgãos competentes e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

13. Ressaltar a necessidade de conceder à Comissão Jurídica Interamericana o necessário apoio administrativo e orçamentário para que possa abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO II


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2267/05 rev. 1



5 abril 2005


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROGRAMA INTERAMERICANO para o DESENVOLVIMENTO

DO DIREITO INTERNACIONAL

(Apresentado pela Presidência da Comissão e acordado pela CAJP em 5 de abril de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROGRAMA INTERAMERICANO para o DESENVOLVIMENTO

DO DIREITO INTERNACIONAL

(Apresentado pela Presidência da Comissão e acordado pela CAJP em 5 de abril de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc._____/05), em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”;


CONSIDERANDO que a Assembléia Geral adotou em 1996 a Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana para o Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional [AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)] e em 1997 adotou o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional por meio de sua resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97);


CONSIDERANDO TAMBÉM que a Assembléia Geral vem reafirmando seu apoio a esse Programa por meio de suas resoluções AG/RES. 1557 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1617 (XXIX-O/99), AG/RES. 1705 (XXX-O/00), AG/RES. 1766 (XXXI-O/01), AG/RES. 1845 (XXXII-O/02), AG/RES. 1921 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04); e


TOMANDO NOTA do relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional “Atividades realizadas pelo Escritório de Direito e Programas Interamericanos (junho 2004 – fevereiro 2005)” (CP/CAJP-2235/05), a qual substituiu a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos no tocante ao cumprimento deste Programa,
RESOLVE:

1. Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, reiterar seu apoio ao mesmo e solicitar ao Escritório de Direito e Programa Interamericanos da Secretaria-Geral que continue a execução das ações enumeradas nesse Programa.

2. Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos, continue realizando as Jornadas de Direito Internacional e o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro, bem como ofereça apoio às atividades destinadas a aumentar o conhecimento do Sistema Interamericano nas faculdades de direito, academias diplomáticas e outros centros de estudos especiais, bem como às relativas à divulgação das informações jurídicas por meio de suas publicações e meios eletrônicos, inclusive a venda de suas publicações em todos os idiomas oficiais da Organização.

3. Solicitar ao Conselho Permanente que acompanhe o cumprimento desta resolução e que, em particular, convoque uma reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para intercambiar experiências sobre o tratamento que as academias diplomáticas e outros centros de formação de funcionários públicos dispensam ao direito interamericano, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização, e que apresente um relatório à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE MINISTROS

OU PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Presidência da Comissão e acordado pela CAJP em 5 de abril de 2005)
PROJETO DE RESOLUÇÃO

REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE MINISTROS

OU PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Presidência da Comissão e acordado pela CAJP em 5 de abril de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.______/05), em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais da Américas” (REMJA);


RECORDANDO que no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada em Québec, Canadá, em abril de 2001, os Chefes de Estado e de Governo decidiram continuar apoiando o trabalho realizado no âmbito das reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e a implementação de suas conclusões e recomendações;


RECORDANDO TAMBÉM que na Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, os Chefes de Estado e de Governo instaram todos os países “a participarem ativamente da Rede de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal”, a qual constitui um dos desenvolvimentos concretos realizados no âmbito das REMJA;


TENDO PRESENTE que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México em outubro de 2003, os Estados do Hemisfério reafirmaram que “as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outras reuniões de autoridades na área da justiça penal constituem foros importantes e eficazes para a promoção e o fortalecimento do entendimento mútuo, da confiança, do diálogo e da cooperação na formulação de políticas em matéria de justiça penal e de respostas para fazer frente às novas ameaças à segurança”;

RECONHECENDO o estabelecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará); e


LEVANDO EM CONTA que a REMJA-V recomendou “que a Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI) se realize em 2006 e que a Assembléia Geral da OEA encarregue o Conselho Permanente da Organização de fixar a data e sede da mesma”,

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento, no âmbito que considerar pertinente, às reuniões técnicas e a seus resultados, realizadas em cumprimento das Conclusões e Recomendações das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas e da resolução AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04), em particular as seguintes:

· Primeira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos sobre Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal, realizada em Ottawa, Canadá, em abril e maio de 2003.

· Terceira Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, realizada em junho de 2003 na sede da OEA em Washington, D.C.

· Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, realizada em outubro de 2003, na sede da OEA em Washington, D.C.

· Reunião de Peritos para Considerar a Possibilidade de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico para o Combate ao Crime Organizado Transnacional, realizada em abril de 2005, na sede da OEA em Washington, D.C.

· Reunião de Peritos sobre Cooperação Relacionada com a Negação de Acolhida a Funcionários Corruptos e Àqueles que os Corrompem, sua Extradição e Não-Ingresso e Recuperação de Bens Oriundos de Atos de Corrupção e Sua Restituição a Seus Legítimos Proprietários, em Cumprimento do Plano de Ação de Manágua sobre Medidas Específicas Adicionais para Aumentar a Transparência e Combater a Corrupção no Âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção (EPCICOR/doc.4/04 rev. 5, parágrafo 9) e da Resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), Parágrafo Dispositivo 6, c, realizada em 29 e 30 de março de 2005 na sede da OEA, em Washington;

2. Solicitar ao Conselho Permanente que convoque, em conformidade com as Conclusões e Recomendações da REMJA-V e as resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2060 (XXXIV-O/04), antes da realização da REMJA-VI, as seguintes reuniões técnicas, levando-se em conta os avanços que vêm sendo feitos em seus preparativos:

· Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos sobre Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal, a realizar-se em Brasília, em 1º e 2 de setembro de 2005.

· Quarta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, levando em conta os resultados dos workshops sub-regionais que foram levados a cabo desde a última reunião desse grupo, realizada em junho de 2003, na sede da OEA em Washington, D.C.

· Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias.

· Reunião de Autoridades Nacionais Responsáveis sobre o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, em conformidade com as resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04).

3. Exortar os Estados membros a que participem ativamente no Grupo de Trabalho da REMJA sobre Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal e a que considerem participar na Rede de Intercâmbio de Informação para a Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal.  Solicitar a esse Grupo de Trabalho que continue informando o Conselho Permanente sobre seus trabalhos e instruir o Escritório de Direito e Programas Interamericanos que lhe continue apresentado seu apoio.

4. Convocar a Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), a qual será realizada em 2006 em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio técnico do Escritório de Direito e Programas Interamericanos da Secretaria-Geral, realizar os trabalhos preparatórios e fixar a data e sede para sua realização.
5. Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
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